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S1­TE02  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10909.000734/2007­01 

Recurso nº  162.871   De Ofício 

Acórdão nº  1802­01.086  –  2ª Turma Especial  
Sessão de  17 de janeiro de 2012 

Matéria  IRPJ E OUTROS 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  MASTERPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano­calendário: 2004 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL  ­  RECURSO  DE  OFÍCIO  ­ 
LIMITE DE ALÇADA  

Não se  toma conhecimento de  recurso de ofício quando o crédito  tributário 
exonerado  na primeira  instância,  a  título  de  tributo  e multa,  está  abaixo  do 
atual limite de alçada, que foi estabelecido pela Portaria MF n° 3, de 3 janeiro 
de  2008.  A  norma  de  cunho  processual  tem  aplicação  imediata  aos  casos 
ainda pendentes de julgamento na data de sua vigência. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer do recurso de ofício, nos termos do voto do Relator. 

(assinado digitalmente) 

Ester Marques Lins de Sousa­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

José de Oliveira Ferraz Corrêa ­ Relator. 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de 
Sousa, José de Oliveira Ferraz Corrêa, Marciel Eder Costa, Nelso Kichel, Gustavo Junqueira 
Carneiro Leão e Marco Antonio Nunes Castilho.  
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Relatório 

Trata­se  de  Recurso  de  Ofício  interposto  pela  3ª  Turma  da  Delegacia  da 
Receita Federal de Julgamento em Florianópolis/SC, que, ao proferir o Acórdão nº 07­10.450 
(fls. 442 a 448), exonerou parcialmente o crédito tributário constituído por meio dos autos de 
infração de fls. 378 a 413, expressando suas conclusões com a seguinte ementa: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA 
JURÍDICA ­ IRPJ  

Ano­calendário: 2004  

Caracterização  da  Presunção  Legal  de  Omissão  de  Receitas. 
Depósitos Bancários, Análise e Determinação Individual. 

Lançamentos  calcados  em  presunções  legais  não  podem  sofrer 
abalos quanto à sua consistência e nem haver incertezas quanto 
à  riqueza  a  ser  tributada. A  verdade material,  em  lançamentos 
deste  tipo,  se  obtém  de  um  modo  indireto,  fazendo  intervir 
ilações  e  presunções  que  devem  ser,  contudo,  suficientemente 
sólidos para criar no órgão de aplicação do direito a convicção 
da verdade. 

Quem  determina  a  receita  eventualmente  a  ser  considerada 
omitida,  nos  termos  da  presunção  legal  do  art.42  da  Lei 
9430/96,  é  o  órgão  fiscal  e  nesta  determinação,  nos  termos  da 
lei,  deve  ser  apontado/identificado  cada  depósito/crédito 
bancário  que  se  pretende  caracterizar  como  sem  explicação 
acerca de  sua origem,  sob pena de  carecer de  credibilidade as 
exigências fiscais dai advindas. 

PIS.  COFINS.  CSLL.  Lançamentos  Decorrentes.  Efeitos  da 
decisão relativa ao lançamento principal (IRPJ). 

Em razão da vinculação entre o  lançamento principal  (IRPJ) e 
os que lhe são decorrentes, devem as conclusões relativas àquele 
prevaleceram  na  apreciação  destes,  desde  que  não  presentes 
argüições específicas ou elementos de prova novos. 

IRPJ.  ANO  DE  2004  E  2005.  FALTA  DE  RECOLHIMENTO. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 

Constatada a falta de recolhimento de imposto de renda pessoa 
jurídica informado em DIPJ (declaração que não tem caráter de 
confissão de dívida), correta a constituição do crédito tributário 
com a penalidade cabível (multa de oficio). 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O  LUCRO 
LÍQUIDO ­ CSLL  

Ano­calendário: 2004, 2005  
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CSLL.  ANO DE  2004  E  2005.  FALTA DE  RECOLHIMENTO. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 

Constatada a falta de recolhimento de CSLL informada em DIPJ 
(declaração que não tem caráter de confissão de divida), correta 
a  constituição  do  crédito  tributário  com  a  penalidade  cabível 
(multa de ofício). 

Lançamento Procedente em Parte 

O  Recurso  de  Ofício  foi  apresentado  em  virtude  de  o  crédito  tributário 
exonerado neste processo e no processo decorrente de n° 10909.000736/2007­92  (que estava 
apensado ao presente) ter ultrapassado o limite de alçada previsto no art. 34, I, do Decreto n° 
70.235/1972, com a redação dada pelo art. 67 da Lei n° 9.532/1997, cujo valor foi fixado pelo 
art. 2° da Portaria MF n° 375, de 07/12/2001. 

No presente processo  também houve apresentação de  recurso voluntário, às 
fls. 481 a 492, mas a Contribuinte desistiu do mesmo, conforme petição de fls. 508 e despacho 
de fls. 513, aderindo ao parcelamento da Lei nº 11.941/2009. 

Deste modo, só restou o recurso de ofício para ser examinado nestes autos. 

Este é o Relatório. 
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Voto            

Conselheiro José de Oliveira Ferraz Corrêa, Relator. 

A  autoridade  julgadora  a  quo  interpôs  o  recurso  necessário  com  base  no 
limite de alçada estabelecido no artigo 2° da Portaria MF n° 375, de 07/12/2001, vigente na 
data em que a decisão de primeira instância foi proferida. 

Contudo,  sobreveio  novo  limite  para  a  interposição  de  recurso  de  ofício, 
conforme Portaria MF n° 3, de 3/01/2008, a saber: 

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição 
que  lhe  confere  o  inciso  II  do  parágrafo  único  do  art.  87  da 
Constituição Federal e tendo em vista o disposto no inciso I do 
art.  34  do  Decreto  nº  70.235,  de  6  de  março  de  1972,  com  a 
redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 
1997, e no § 3º do art. 366 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 
1999, com a redação dada pelo art. 1º do Decreto nº 6.224, de 4 
de outubro de 2007, resolve: 

Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da 
Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  (DRJ)  recorrerá  de 
ofício  sempre  que  a  decisão  exonerar  o  sujeito  passivo  do 
pagamento  de  tributo  e  encargos  de  multa,  em  valor  total 
superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Parágrafo  único.  O  valor  da  exoneração  de  que  trata  o  caput 
deverá ser verificado por processo. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria MF nº 375, de 7 de dezembro 
de 2001. 

A norma que define novo  limite de alçada, dada a  sua natureza processual, 
tem aplicação imediata aos casos ainda pendentes de julgamento na data de sua vigência. 

Assim,  considerando  os  valores  exonerados  constantes  na  Tabela  de  fls. 
442/verso  deste  processo  e  também  no  Demonstrativo  Consolidado  de  fls.  5  do  processo 
reflexo nº 10909.000736/2007­92, a título de tributo e multa, cujo montante é inferior ao atual 
limite de alçada, voto no sentido de não conhecer do recurso de ofício. 

 

(assinado digitalmente) 

José de Oliveira Ferraz Corrêa  
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